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As  transformações  económicas,  sociais  e  culturais  que  percorreram

Portugal e a Europa, na ultima década, além de conferirem novos contornos às

suas geografias regionais e locais, aceleraram a reorganização dos tecidos e

das  vivências  urbanas  pondo  em  evidência  a  importância  das  cidades  na

afirmação  da  competitividade  e  inovação  dos  territórios  onde  se  integram.

Estes motivos foram suficientes para as problemáticas urbanas passarem a

ocupar  um  lugar  central  na  agenda  das  políticas  públicas  com  enfoque

territorial, suscitando inúmeros debates e discussões públicas sobre variados

temas urbanos,  dando origem a vários documentos que abriram caminho a

diferentes abordagens estratégias. 

Vários  documentos  publicados  (Livros  Verdes,  Cartas  e  Agendas)

apontam para orientações, em várias matérias, que os Estados membros da

União Europeia deviam assumir no momento de desenharem as respectivas

políticas  de  desenvolvimento  urbano,  onde  se  destacam:  Ambiente  urbano,

2006;  Contributo  das cidades e  das  aglomerações para  o  crescimento  e  o

emprego nas regiões, 2006; Cidades Europeias Sustentáveis (Aalborg, 1994;

Liepzig, 2007); Uma agenda europeia para a cultura num mundo globalizado,

2007; Por uma nova cultura de mobilidade urbana, 2007; Coesão Territorial –

Transformar  a  diversidade  territorial  numa  força,  2008;  Regiões  2020  -

Avaliação dos desafios que se põem às regiões da UE, 2008. 

1  II Simpósio Internacional Metropolização do Espaço, Gestão Territorial e Relações Urbano-
Rurais. Mesa Redonda 03. Gestão do território nas regiões metropolitanas (Rio de Janeiro.
05/11/2014)



Foi referido que as “cidades representam o duplo desafio com o qual a

UE  se  depara  actualmente:  aumentar  a  competitividade  satisfazendo

simultaneamente  determinados  requisitos  de  ordem  social  e  ambiental.  As

cidades são os centros da actividade económica da Europa, assim como da

inovação e  do emprego.  Mas também elas  se  debatem com uma série  de

problemas,  nomeadamente,  a  tendência  para  a  suburbanização,  a

concentração da pobreza e do desemprego em zonas urbanas e os problemas

resultantes  de  um  crescente  congestionamento.  Problemas  tão  complexos

como  esses  requerem  respostas  integradas  a  nível  dos  transportes,  da

habitação,  da  formação e  do emprego,  bem como respostas  adaptadas às

necessidades locais” 2.

A partir da segunda metade dos anos 90, como vimos, intensificam-se as

políticas de cidades,  em termos europeus e nacionais,  como testemunha a

multiplicidade de iniciativas, programas e, também, pelos recursos financeiros

que passam a mobilizar. A cidade passa, a partir de então, a ser declinada com

vários  apelidos,  adjectivada  consoante  os  temas  pertinentes,  desde  cidade

saudável, criativa, digital, cultural, sustentável, até cidade inteligente, que ”será

a que oferece,  em grande medida graças aos seus esforços, um centro de

saberes  e  de  competências  profissionais  seja  uma  bacia  de  mão  de  obra

altamente qualificada” (Bouinot,2003:15).

Partindo deste pano de fundo, da rede de cidades da Região Centro e

tendo presente a incidência das políticas públicas, de índole territorial e com

matriz urbana, a comunicação será desenvolvida a partir dos seguintes tópicos:

- Cidade e território na Região Centro: rede urbana, ordenamento do território,

urbanização; especificidades e problema. Além de constituída por uma rede de

cidades médias, com uma organização policentrica, importa ainda reter sobre o

sistema urbano e cidade na Região Centro é constituída por pelos seguintes

tipo de aglomerados urbanos com classificação de cidade estatística, segundo

o critério definido pelo Instituto Nacional de Estatística: 43 aglomerados, dos

quais  40 sedes de concelho e 3 correspondem a freguesias de concelhos.

Nestas 43 cidades da Região Centro vivem 717.837 habitantes, representando

2 http://ec.europa.eu/regional_policy/activity/urban/index_pt.cfm



30.8% da população residente na região. As principais cidades apresentavam

em 2011 o seguinte número de habitantes: Coimbra (96.062); Aveiro (60.058);

Viseu (52.651);  Leiria  (50.533);  Castelo  Branco (34.024);  Caldas da Rainha

(27.378);  Guarda (26.821);  Torres Vedras (17.667).  Meda era a cidade com

valor mínimo: 1.947 habitantes.

A  diversidade  sub-regional  de  paisagens  naturais  e  humanas,  os

processos de urbanização e de crescimento das cidades, o enquadramento da

Região Centro no sistema urbano português, fortemente bipolarizado entre as

Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto, expõem debilidades que se tornam

mais nítidas quando se observam tais aspectos sob duas perspectivas:

- Nível regional. Os padrões sub-regionais de povoamento e (sub)urbanização

são bastante diversos, mais difusos e promíscuos no litoral, mais polarizados

no interior, em contraponto com o despovoamento, a baixa densidade e a

recessão  demográfica.  A rede  policêntrica  de  cidades  médias  acaba  por

distinguir, também, diferentes subsistemas de cidades (eixo urbano da Beira

Interior, p. ex.) e acentuar a importância dos pequenos centros, sobretudo as

sedes  de  concelho,  para  o  ordenamento  do  território.  Por  outro  lado,  o

alastramento de ausências e de vazios (Pinhal Interior e Beira raiana, p. ex.),

a fragmentação do território e do povoamento da Região Centro, disperso

por um número apreciável de lugares com cada vez mais menor dimensão

(em  média  266  habitantes  por  lugar):  em  2001,  vivia  isolada3,5%  da

população, e os lugares com mais de 2.000 habitantes, embora em número

reduzido  (apenas  103,  o  que  representa  1,2%  do  número  total),  já

albergarem 32,2 % da população total.

-  Nível  intra-urbano.  O  crescimento  rápido  e  desregrado  das  cidades

desqualificou as periferias, aumentou dissonâncias e disfunções, acentuou a

perda de coesão urbana. Também aumentaram os vazios urbanos, sejam

áreas  ocupadas  por  antigas  fábricas,  que  permanecem expectantes  e  a

pedirem  urgentes  intervenções  de  refuncionalização,  sejam  centros

históricos, cujo despovoamento, perda de atividades e degradação em nada

diminui a carga identitária que encerram.



-  Políticas públicas e coesão urbana:  evolução e intervenções.  As questões

urbanas conquistaram espaço e centralidade no âmbito da Política Regional

quando se consignou a coesão territorial como um objectivo político da UE e as

cidades foram reconhecidas  como locais  onde  se  concentram problemas e

oportunidades  que  são  comuns  a  todos  os  países  da  União.  Desde  os

primeiros programas de luta contra a pobreza na Europa que se começaram a

denunciar os novos problemas urbanos, onde crescentes focos de pobreza e

múltiplas tensões sociais convivem com velhas preocupações de degradação e

desqualificação urbana.  Os graves e emergentes  problemas sociais  que se

associam  às  debilidades  físicas  que  as  cidades  enfrentam  são  factos  que

impuseram medidas urgentes, passando  as cidades a representar um duplo

desafio, quer pelo contributo que podem dar para aumentar a competitividade

como por ajudarem a satisfazer alguns requisitos de ordem social e ambiental.

As duas longas décadas que decorreram entre as tímidas intervenções

iniciais e as atuais Ações Integradas de Desenvolvimento Urbano (AIDU) foram

pontuadas por  momentos marcantes,  que nos remetem para três principais

fases e outros tantos olhares que foram sendo lançados sobre as politicas e os

instrumentos orientados para a coesão urbana:

1. Emergência de uma dimensão urbana (1989-1993),  onde relevam o Livro

Verde sobre o Ambiente Urbano (1990) e os Projectos pilotos urbanos

(1990-1993); 

2. Consolidação de uma agenda urbana (1994-2006), marcada pela Carta das

Cidades  Europeias  para  a  Sustentabilidade  (1994),  duas  gerações  de

Programas URBAN I (1994-1999) e URBAN II (2000- 2006), a definição

dum Quadro de Ação para o Desenvolvimento Urbano Sustentável (1998)

e  dum Esquema de  Desenvolvimento  do  Espaço  Comunitário  (EDEC;

1999) que apontava, entre os seus objetivos, para um desenvolvimento

territorial mais equilibrado, policêntrico e uma nova relação cidade-campo.

Uma  nova  iniciativa,  intitulada  JESSICA (Joint  European  Support  for

Sustainable Investment in City Áreas, 2005), foi lançada pela Comissão

Europeia,  em colaboração com o Banco de Investimento Europeu e o

Banco de Desenvolvimento do Conselho da Europa, “com o objectivo de

promover  a  engenharia  financeira  para  assegurar  o  investimento



sustentável, o crescimento económico e o emprego nas zonas urbanas da

Europa”. Este ciclo culminou com  a Estratégia temática sobre Ambiente

Urbano (2006) e uma declaração sobre a política de coesão e as cidades

(2006).

3.  Coesão territorial  e  generalização da dimensão urbana (2007-2013),  que

ocorre num periodo de crise e transição que tem como referências a Carta

de Leipzig sobre a Sustentabilidade nas Cidades Europeias (2007), a Carta

Urbana Europeia (2008), intitulado “Manifesto para uma nova Urbanidade”,

adotada pelo Congresso das Autoridades Locais e Regionais do Conselho

da Europa, a Declaração de Toledo (2010) e a Agenda Urbana Europeia

(2011), que integra uma Resolução do Parlamento Europeu sobre e a futura

Política de Coesão.

As cidades portuguesas, por seu lado, conheceram rápidas mudanças

induzidas pelo incremento de infraestruturas, equipamentos, requalificação dos

espaços públicos e os novos usos dos tempos e dos espaços de consumo,

lazer e outras actividades, transformações profundas que acabaram inscritas

nas respectivas paisagens urbanas. 

Tendo  presente  as  diversidade  de  intervenções  realizadas  e  por

referência  os  centros  urbanos  da  Região  Centro,  procuramos  revisitar  a

evolução dos discursos e das práticas,  das politicas e dos instrumentos de

apoio ao desenvolvimento urbano aplicados, onde pontificam, a par de acções

pontuais  ou  projectos  casuísticas,  o  Programa  Polis  (Programa  de

Requalificação Urbana e Valorização Ambiental  de Cidades)  e  a Política de

Cidades  (POLIS  XXI),  iniciativas  realizadas  com  o  apoio  financeiro  de

diferentes  Intervenções  Operacionais  enquadradas,  respectivamente,  no  IIIº

Quadro Comunitário de Apoio (QCA, 2000-2006) e no Quadro de Referência

Estratégico Nacional (QREN, 2007-2013). 

- Incidência local das politicas de desenvolvimento urbano: atores, municípios e

estratégias  locais  de  desenvolvimento  urbano. O  quadro,  sucintamente

enunciado, desenha o pano de fundo onde ocorreram as intervenções de

requalificação urbana e de valorização ambiental, realizadas desde 2000,

sob a égide do Programa Polis, herdeiro de anteriores intervenções mais

pontuais  e  localizadas,  efetuadas  em  algumas  cidades  (PROSIURB,



PROCOM, etc.).  A requalificação e o ambiente urbano são pressupostos

sempre  presentes  nos  Planos  de  Estratégicos  (Leiria,  Covilhã,  Aveiro,

Viseu, p. ex.), a que devemos juntar as tentativas de recentrar as cidades,

criar  novas  centralidades  e  conferir  níveis  de  competitividade  e  coesão

urbana mais elevados. Estes objetivos são, contudo, variáveis consoante a

realidade concreta e as especificidades de cada cidade, aprofundadas em

função das respetivas estratégias diferenciadoras, que podem passar pelo

aproveitamento  do  património  histórico  e  da  cultura  (Guarda)  como

valorização do respetivo centro histórico (património), centro cívico (cultura

e lazer) ou centro intermodal (mobilidade) (Castelo Branco).

Os  dois  ciclos  de  intervenções  realizados  no  âmbito  do  designado

Programa Polis (III QCA, 2000 – 2006; QREN, 2007-2013) foram, na Região

Centro, quantitativa e qualitativamente distintos: 

- Na primeira fase seletividade foi maior, o número de cidades intervencionadas

foi  mais restrito,  confinado apenas ao topo da hierarquia urbana regional

(Coimbra, Aveiro, Leiria, Viseu, Guarda, Castelo Branco e Marinha Grande;

exceto Figueira da Foz que não tive qualquer envolvimento).

- Os montantes provenientes exclusivamente das diferentes Medidas do PO

Centro,  entre  2000  e  2006,  permitiram investir  cerca  de  248  milhões  de

Euros  e  financiar  mais  de  500  projetos,  valor  que  representa  8.9%  do

investimento total realizado pelo Programa Regional. Aquele valor não leva

em  consideração  outros  apoios,  significativos,  designadamente  os

concedidos pelo Programa Operacional Ambiente, de âmbito nacional. Entre

2007 e 2013, está previsto apoiar um investimento  486 milhões de Euros

pelo PO Centro  no  Desenvolvimento das cidades e dos sistemas urbanos

(Eixo Prioritário 2), montante que representa 16.9% do investimento total a

realizar no âmbito do Programa Regional.

Trata-se, como vimos, dum esforço financeiro apreciável, que viabilizou

muitos  projetos  de  regeneração  urbana,  que  cobriram  muitos  e  variados

domínios de que destavamos (cf. Qd 4 e 5 do Anexo): Criação e Beneficiação

de  Parque  e  Áreas  Verdes  (os  228  ha  realizados  nas  cidades  da  Região

representam 38.4% da totalidade das intervenções do Polis no país); Criação e

Requalificação de Espaço Público (66.5 ha; 35,9%); Requalificação de Frentes



de Rio (33 km; 45.6%); Construção de Passadiços Pedonais (48,3%); Ciclovias

Criadas (35.2 km; 34.2%); Pedonalização e condicionamento de transito em

arruamentos (7 ha; 47%); Criação de Novos Percursos Pedonais (41 km; 30%);

Estacionamento  Dissuasor  (9.142  lugares;  39.7%);  Demolição  para

Requalificação Urbana (6,2 ha; 33.4%).

Além dos resultados mesuráveis, o principal balanço do Programa Polis

será, porventura, mais intangível, onde se destaca a firme aposta de mudar a

imagem das cidades, induzir um estilo de vida mais “moderno” e construir uma

nova  urbanidade  que  respondesse  e  acompanhasse  a  procura  emergente,

mais qualificada e exigente. Desde logo, por ser um programa concebido à

imagem e semelhança da Expo 98, que foi desenhado numa altura em que

vivíamos um clima  positivo,  com a  auto-estima  em alta,  raiando  a  euforia,

situação  diametralmente  oposta  da  actual.  A  partir  das  cidades,  tenta-se

difundir no país a modernidade que a Expo tinha representado, romper com

atávicas heranças dum país rural, arcaico, agarrado à história, sempre a olhar

para o passado. 


